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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma: ADI = Ação Direta de Inconstitucionalidade; CDC = Código de Defesa do Consumidor; CF = Constituição Federal de 1988;
CPP = Código de Processo Penal; CTN = Código Tributário Nacional; ECA = Estatuto da Criança e do Adolescente; MP = Ministério
Público ; OAB = Ordem dos Advogados do Brasil; SNUC = Sistema Nacional de Unidades de Conservação; STF = Supremo Tribunal
Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça; TJMA = Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão; TSE = Tribunal Superior Eleitoral. 

PROVA OBJETIVA SELETIVA

BLOCO I

QUESTÃO 1

Assinale a opção correta no que se refere a disposições gerais do
Código Civil. 

A Caso um profissional que tenha negócios nas cidades A, B e C seja
demandado judicialmente por fato ocorrido na cidade C e a
demanda tenha relação com o exercício de sua profissão, essa
cidade será considerada o domicílio do profissional para esse fim. 

B Devem ser registrados em registro público os nascimentos,
casamentos e óbitos; a emancipação por outorga dos pais ou por
sentença do juiz; a interdição por incapacidade absoluta ou relativa
e a sentença declaratória do restabelecimento de sociedade
conjugal e de ausência e de morte presumida.

C Consideram-se interessados para o requerimento de declaração de
ausência e de abertura provisória da sucessão, após três anos do
desaparecimento da pessoa do seu domicílio, sem dela haver
notícia, o cônjuge não separado judicialmente, os herdeiros
necessários, legítimos ou testamentários; os que tiverem sobre os
bens do ausente direito dependente de sua morte e os credores do
ausente. 

D Entre os bens reciprocamente considerados, o bem principal é o
que existe sobre si, absoluta e concretamente, e acessório, aquele
cuja existência supõe a do principal; assim, quando se vende um
imóvel, o vendedor, de acordo com essa regra, não pode retirar,
por exemplo, o condicionador de ar instalado em um dos cômodos
da casa se a retirada não estiver previamente pactuada, uma vez
que o acessório segue o principal. 

QUESTÃO 2

Em relação a fatos jurídicos, provas, prescrição e decadência, assinale
a opção correta.

A Suponha que Tiago, maior e portador de disfunção genética que
impeça o seu desenvolvimento mental completo, e Mauro, maior
e capaz, sejam credores de Caio, que lhes deva um cavalo. Nessa
situação hipotética, a prescrição da pretensão de retomar a coisa
devida não corre em relação a Tiago, circunstância que se estende
a Mauro. 

B A pretensão de a vítima de acidente automobilístico acionar a
seguradora pelo seguro DPVAT prescreve em um ano. 

C Nos casos em que a lei exclui a prova testemunhal, não se admitem
as presunções, com exceção das legais, assim como é irrevogável
a confissão, que pode ser anulada se decorrer de erro de fato ou de
coação.

D Considere que João, com a intenção de doar um imóvel a seu filho
Pedro, tenha firmado contrato de compra e venda do referido bem
sem ter havido pagamento da coisa e que, passados quatro anos da
transação, Marina, filha de João, pleiteie a anulação do contrato.
Nessa situação, de acordo com o Código Civil, o contrato de
compra e venda é nulo de pleno direito, devendo o imóvel retornar
ao patrimônio de João. 

QUESTÃO 3

No que concerne ao direito das obrigações, assinale a opção

correta.

A Se, por ocasião da conclusão do contrato, uma das partes

der à outra, a título de arras, dinheiro ou outro bem móvel,

deverão as arras, em caso de execução, ser restituídas ou

computadas na prestação devida.

B Considera-se nula de pleno direito a cessão de crédito sem

a devida concordância do devedor.

C Os juros moratórios não convencionados entre as partes

serão fixados com base na taxa que esteja em vigor para a

mora do pagamento dos impostos devidos à fazenda

nacional, ou seja, com base na taxa SELIC.

D Segundo o posicionamento doutrinário mais moderno, em

virtude do princípio da boa-fé, a violação dos deveres

anexos constitui espécie de inadimplemento,

independentemente de culpa, o que permite a aplicação do

princípio da boa-fé pelo julgador nas fases pré e pós-

contratual.

QUESTÃO 4

Com base no entendimento sumulado do STJ, assinale a opção

correta.

A Embora a cobrança de comissão de permanência exclua a

exigibilidade dos juros remuneratórios, moratórios e da

multa contratual, o valor da referida comissão, quando

estabelecidos tais encargos, é limitado pelo somatório dos

juros moratórios e remuneratórios.

B Os juros de mora na indenização do seguro DPVAT fluem

a partir da promulgação da sentença. 

C É penhorável o único imóvel residencial do devedor

mesmo que o bem esteja locado a terceiros e a renda obtida

com a locação seja revertida para a subsistência ou a

moradia da família do devedor.

D Na execução de crédito relativo a cotas condominiais, este

não tem preferência sobre o crédito hipotecário.
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QUESTÃO 5

Assinale a opção correta acerca dos contratos em espécie. 

A No contrato de mútuo com fins econômicos, presumem-se

devidos juros, os quais, sob pena de redução, não poderão

exceder a taxa previamente estipulada, permitida a

capitalização mensal, desde que expressamente pactuada entre

as partes. 

B De acordo com o estabelecido no Código Civil, quando a

cláusula de irrevogabilidade for condição de um negócio

bilateral, ou tiver sido estipulada no exclusivo interesse do

mandatário, o mandante que o revogar deverá pagar perdas e

danos. 

C Consoante disposição expressa no Código Civil acerca do

contrato de corretagem, o corretor funciona como mandatário,

obrigando-se a obter para o mandante um ou mais negócios

conforme o disposto nas cláusulas do mandato.

D Segundo a jurisprudência do STJ, descabe ação de terceiro

prejudicado ajuizada, direta e exclusivamente, em face da

seguradora do causador do dano, porque, no seguro de

responsabilidade civil facultativo, a obrigação da seguradora

de ressarcir os danos sofridos por terceiros pressupõe a

responsabilidade civil do segurado, a qual, de regra, não

poderá ser reconhecida em demanda em que este não haja

intervindo, sob pena de vulneração do devido processo legal e

da ampla defesa.

QUESTÃO 6

Assinale a opção correta referente ao direito de empresa. 

A O adquirente de um estabelecimento responde pelo pagamento

dos débitos anteriores à transferência do bem, desde que

regularmente contabilizados, continuando o devedor primitivo

solidariamente obrigado, pelo prazo de seis meses, a pagar os

créditos vencidos a partir da publicação, e os demais, a partir

da data do vencimento.

B De acordo com disposição expressa do novo Código Civil,

o incapaz não pode exercer atividade empresarial.

C De acordo com o Código Civil, considera-se empresário quem

exerce profissionalmente atividade econômica organizada para

a produção ou a circulação de bens ou serviços. Segundo a

doutrina, organização é entendida como a cumulação

necessária de capital, mão de obra, insumos e tecnologia. 

D O Código Civil reconhece a figura da empresa individual de

responsabilidade limitada, constituída por uma única pessoa

natural titular da totalidade do capital social subscrito, que

deverá ser igual ou superior a cem vezes o maior salário

mínimo vigente no país. 

QUESTÃO 7

Assinale a opção correta em relação ao direito de família, segundo
a jurisprudência do STJ. 

A A pensão alimentícia é prevista legalmente como hipótese de
exceção à impenhorabilidade do bem de família, todavia
somente os alimentos decorrentes do vínculo familiar
autorizam essa exceção, haja vista a interpretação teleológica
e sistemática, o que justifica o tratamento da matéria no livro
IV do Código Civil, referente ao direito de família. 

B Aos cônjuges é permitido incluir ao seu nome o sobrenome do
outro, ainda que após a data da celebração do casamento,
devendo o respectivo requerimento ser feito
administrativamente no cartório onde tenha sido celebrado o
casamento, para fins de averbação no assento de casamento,
conforme disposição do Código Civil.

C A apelação contra decisão favorável ao alimentante, em ação
de exoneração de alimentos, será recebida apenas no efeito
devolutivo, não se aplicando ao caso, portanto, o efeito
suspensivo.

D Em face do princípio do adimplemento substancial, considera-
se suficiente para a revogação da prisão civil do devedor de
alimentos o pagamento parcial dos alimentos devidos.

QUESTÃO 8

Acerca do direito das sucessões, assinale a opção correta.

A O instituto da colação diz respeito, tão somente, à sucessão
legítima; assim, o herdeiro testamentário não tem legitimidade
ativa para exigir à colação bem sonegado por herdeiro
necessário.

B Configura-se o direito de representação quando a lei chama
certos parentes do falecido a suceder em todos os direitos em
que ele sucederia se vivo fosse, sendo titulares desse direito os
ascendentes e os descendentes.

C É nulo, e não ineficaz, o legado de coisa certa que não pertença
ao testador no momento da abertura da sucessão.

D Constituem hipóteses de deserdação de herdeiros e legatários
a ofensa física, a injúria grave, as relações ilícitas com
madrasta e(ou) padrasto.

QUESTÃO 9

No que se refere ao direito das coisas, assinale a opção correta.

A Conforme disposição expressa no Código Civil, o direito do
promitente comprador à adjudicação compulsória não está
condicionado ao registro do compromisso de compra e venda
no cartório de imóveis.

B Segundo a jurisprudência do STJ, o genitor que, após a
separação do casal, resida sozinho em imóvel transferido aos
filhos deve pagamento de alugueres, equivalente a 50% do
valor da locação do imóvel, em razão do usufruto isolado do
patrimônio pertencente à prole. 

C De acordo com o que estabelece o Código Civil, o registro da
sentença de usucapião e do formal de partilha são fatos
aquisitivos do domínio.

D São três os sistemas referentes ao sistema registral
estabelecidos pelo direito comparado: o romano, o francês e o
alemão, tendo o ordenamento jurídico brasileiro adotado o
sistema francês de aquisição da propriedade imobiliária. 
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QUESTÃO 10

Com base na jurisprudência do STJ, assinale a opção correta.

A A aplicação financeira de proventos de aposentadoria mantida
por um dos consortes durante a vigência do matrimônio, sob o
regime de comunhão universal de bens, não deve ser partilhada
em inventário, dado o caráter alimentar do investimento.

B A Caixa Econômica Federal é parte ilegítima para responder
por vícios de construção nos casos em que ela, ao mesmo
tempo, promova o empreendimento, tenha responsabilidade na
elaboração do projeto com suas especificações, escolha a
construtora e(ou) negocie os imóveis, visto que essas
atividades, que visam garantir o sucesso do empreendimento,
são inerentes à de agente financeiro em estrito senso.

C A aplicação da sanção imposta pelo Código Civil em
referência à demanda de repetição de indébito, consistente na
exigência de pagamento em dobro por dívida já paga,
pressupõe a existência de pagamento indevido, sendo
prescindível a demonstração de má-fé do credor.

D A sucessão aberta é considerada bem imóvel, por isso a
constituição de procurador com poder especial para renunciar
a herança de valor superior a trinta vezes o maior salário
mínimo só terá validade se realizada por instrumento público
ou termo judicial.

QUESTÃO 11

Considerando a interpretação do Código Civil segundo a
jurisprudência do STJ, assinale a opção correta.

A Segundo a jurisprudência do STJ, não é abusiva a cláusula de
cobrança de juros compensatórios incidentes em período
anterior à entrega das chaves nos contratos de compromisso de
compra e venda de imóveis em construção sob o regime de
incorporação imobiliária.

B Em caso de distrato de contrato de compra e venda de imóvel,
sendo estabelecidas arras penitenciais, os valores pagos a título
de sinal devem ser considerados para fins de cálculo do valor
a ser restituído.

C O apontamento de título a protesto sem o efetivo registro
mostra-se suficiente para ensejar dano moral.

D A teoria do adimplemento substancial não é aceita pelo STJ.

QUESTÃO 12

No que concerne à lei processual civil superveniente, assinale a
opção correta.

A Encontrando-se o processo em curso, é facultado ao juiz
aplicar a lei nova ou a lei anterior que melhor atenda à rápida
solução da lide, amparado no princípio constitucional da
celeridade processual.

B Nesse caso, aplica-se a regra do isolamento dos atos
processuais, de modo que a lei nova é aplicada aos atos
processuais pendentes, tão logo entre em vigor, respeitados os
já praticados e seus efeitos.

C Os efeitos dessa lei atingem os processos ajuizados após a
edição da lei, não se aplicando a nova lei processual aos
processos em curso.

D A nova regra processual editada no curso do processo não se
aplica no grau de jurisdição em que o processo tramita,
repercutindo-se os seus efeitos nos graus de jurisdição
subsequentes. 

QUESTÃO 13

Com relação aos pressupostos processuais, à legitimação ad causam

e à representação em juízo nas ações coletivas, assinale a opção

correta. 

A O ajuizamento da ação coletiva pelas entidades legalmente

autorizadas configura legitimação concorrente e disjuntiva, ou

seja, qualquer legitimado pode ajuizar a ação,

independentemente dos outros, sem prevalência alguma entre

eles.

B A legitimação extraordinária conferida pela CF aos sindicatos,

nas ações coletivas em defesa de direitos individuais

homogêneos, no interesse da categoria, não se estende à

execução do julgado, devendo o sindicato, para tanto, obter a

autorização expressa de cada filiado interessado.

C No mandado de segurança coletivo impetrado na defesa dos

interesses da categoria, o sindicato atua como substituto

processual, mas, mesmo assim, é indispensável, para o

ajuizamento da ação, a autorização expressa dos filiados.

D Para a configuração da legitimação ad causam da entidade de

classe no que se refere ao ajuizamento de ação coletiva,

é prescindível a pertinência temática.

QUESTÃO 14

Assinale a opção correta no que se refere à capacidade processual,

à representação das partes em juízo e à capacidade postulatória.

A A capacidade postulatória decorre da legitimação para a causa.

B A capacidade postulatória é exercida exclusivamente pelo

advogado regularmente inscrito na OAB e pelos membros do

MP.

C Ente sem personalidade jurídica pode ter capacidade

processual.

D São nulos e insuscetíveis de regularização os atos processuais

praticados por advogado excluído dos quadros da OAB. 

QUESTÃO 15

De acordo com o ordenamento processual civil, confere-se

tratamento processual diferenciado 

A a gestante, a portador de doença grave, a estrangeiro e a preso.

B ao MP, à defensoria pública, à pessoa portadora de deficiência

em causas não associadas à sua deficiência e a vereador.

C a idoso com mais de sessenta anos de idade, à fazenda pública,

à pessoa que comprove estado de necessidade econômica e a

deputado estadual. 

D a governador de estado, a prefeito, a juiz, a diretor de autarquia

ou empresa pública estatal. 
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QUESTÃO 16

No que se refere à competência, cabe à justiça estadual

A julgar, como foro optativo, as causas trabalhistas ajuizadas por

servidor público municipal com vínculo empregatício

conforme a CLT, mesmo que na localidade funcione vara da

justiça do trabalho.

B julgar as ações de execução fiscal de tributo federal, nas

comarcas do interior, quando não houver, na localidade do foro

competente, vara da justiça federal. 

C exercer a competência eleitoral quando não houver, na

localidade do foro competente, vara da justiça federal.

D julgar, por delegação constitucional, as ações previdenciárias

ajuizadas nas comarcas do interior.

QUESTÃO 17

O princípio da persuasão racional 

A relaciona-se à intervenção de terceiros, sendo obrigatório o

ingresso, na causa, daquele que tenha sido afetado, econômica

e juridicamente, em seu direito subjetivo.

B está vinculado à segurança jurídica, sendo imprescindível que

a conclusão do julgado tenha coerência direta e explícita com

sua fundamentação. 

C atrela-se à prova, de modo que cabe ao magistrado avaliar

livremente a oportunidade de produção da prova e a valoração

do seu conteúdo.

D conforma-se com as regras sobre nulidade processual, de modo

que não se reconhece nulidade sem prejuízo à parte.

QUESTÃO 18

Em relação aos atos processuais, assinale a opção correta.

A Para o início da contagem de prazo processual, é

imprescindível a intimação da parte por publicação no órgão

oficial, independentemente do fato de o advogado da parte ter

feito carga dos autos, com ciência inequívoca a respeito,

quando ainda pendente aquela publicação.

B A validade da transação extrajudicial realizada pelas partes

quanto ao objeto da lide depende da anuência de seus

advogados.

C A preclusão lógica, que se caracteriza pela impossibilidade da

prática de um ato processual em razão da prática de um outro

ato incompatível com aquele que se pretendia realizar, atinge,

quanto aos atos que poderiam praticar, as partes e o juiz.

D O acesso aos autos em cartório é assegurado somente aos

advogados e às partes; nos casos que envolvam segredo de

justiça, somente é permitido o acesso aos advogados

constituídos e às partes. 

QUESTÃO 19

Com relação à coisa julgada, à transação judicial, à ação regressiva,

à denunciação à lide, à prescrição e à intervenção do MP, assinale

a opção correta.

A Em ação ajuizada com fundamento na responsabilidade civil

objetiva do Estado, é obrigatória a denunciação da lide ao

agente público causador do dano, visto que a relação jurídica

com este é fundada na culpa subjetiva.

B A ação de investigação de paternidade em que se tenha

operado a coisa julgada, com julgamento de mérito, tendo sido

a prova produzida com os meios técnicos cabíveis, à exceção

do exame DNA, inexistente à época, pode ser novamente

ajuizada, de modo que a produção de provas possa valer-se do

referido exame para a descoberta da verdade dos fatos.

C A realização de acordo homologado judicialmente

impossibilita à parte demandada ajuizar ação regressiva para

reaver do responsável pelo dano o valor suportado pelo

acordo. 

D É legítima a intervenção do MP para questionar transação das

partes em ação de cobrança contra a massa falida, para

pagamento de honorários de advogado, e na qual a demandada,

por transação judicial, admita pagar aquele crédito já prescrito.

QUESTÃO 20

Acerca dos processos cautelares e dos procedimentos especiais,

assinale a opção correta.

A A medida liminar deferida em processo cautelar pode ser

rediscutida por meio de agravo de instrumento, de recurso

especial e de recurso extraordinário.

B A ação demarcatória não comporta pedido cumulativo com o

de reintegração de posse.

C Em ação de consignação em pagamento, o réu deve ajuizar

reconvenção para obter condenação do autor no montante

devido.

D O não acolhimento da alegação de decadência ou prescrição do

direito do autor no processo cautelar não impede que o juiz

reconheça aquelas ocorrências no processo principal vinculado

àquela cautelar.
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QUESTÃO 21

De acordo com o CDC, a coletividade está protegida, na condição

de consumidor, desde que

A a matéria se enquadre no conceito de direitos individuais

homogêneos, independentemente de a coletividade ter

intervindo nas relações de consumo.

B a coletividade tenha intervindo nas relações de consumo, ainda

que não sejam determinadas as pessoas que a compõem.

C sejam determinadas as pessoas que a compõem, e a matéria se

enquadre no conceito de direitos individuais homogêneos.

D a matéria se enquadre no conceito de direitos difusos, e a

coletividade tenha intervindo nas relações de consumo.

QUESTÃO 22

Assinale a opção correspondente a caso em que se identifica objeto

de relação de consumo. 

A A direção de um hospital doa móveis usados para um asilo.

B Determinado médico presta serviço como empregado a um

hospital.

C A administração de um hospital aluga parte de seu prédio com

vistas à instalação de uma clínica.

D Um hospital presta serviço a cliente credenciado por plano de

saúde.

QUESTÃO 23

Em ação que trate de matéria consumerista, constitui aspecto

irrelevante na análise do defeito do produto

A a segurança que razoavelmente se espera de seu uso.

B a época em que tenha sido colocado em circulação.

C a apresentação do produto.

D a existência, no mercado, de outro produto de melhor

qualidade.

QUESTÃO 24

Gastão comprou um carro e, após três dias de uso do

veículo, uma peça do motor parou de funcionar, o que

comprometeu o desempenho do automóvel. De imediato, Gastão

requereu a troca da peça, entretanto, passados quarenta dias, não

recebeu qualquer resposta da concessionária. 

Nessa situação hipotética, caracterizado o vício de qualidade,

Gastão tem direito, conforme norma expressa no CDC, 

A a atendimento prioritário pela concessionária.

B à restituição imediata da quantia paga pelo veículo,

monetariamente atualizada, sem direito a eventuais perdas e

danos.

C ao abatimento proporcional do preço pago pelo bem, além de

indenização por perdas e danos.

D à substituição do veículo por outro da mesma espécie, em

perfeitas condições de uso, e indenização por perdas e danos.

QUESTÃO 25

Caso se comprove, em ação consumerista, que uma empresa tenha

agido com abuso de direito em detrimento de certo grupo de

consumidores, o juiz poderá desconsiderar a personalidade jurídica

da referida empresa e atribuir responsabilidade

A solidária a empresas controladas pela empresa ré.

B solidária a empresas coligadas à empresa ré,

independentemente de culpa a elas atribuída.

C subsidiária a empresas consorciadas com a empresa ré.

D subsidiária a empresas integrantes do mesmo grupo societário.
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QUESTÃO 26

Acerca de crimes e infrações administrativas contra a criança e o

adolescente, assinale a opção correta.

A As penas de multa aplicáveis às infrações administrativas

cometidas contra crianças e adolescentes têm a mesma

natureza das multas penais, sendo os mesmos os prazos de

prescrição.

B Todos os crimes contra a criança e o adolescente definidos no

ECA prescindem, para a propositura da ação penal

correspondente, de representação do ofendido ou de seu

representante legal. 

C O adulto que pratica infração penal com a participação de

adolescente incorre em crime de corrupção de menores, salvo

se o menor já tiver sido condenado antes por algum ato

infracional. 

D O processo e o julgamento de crimes e infrações

administrativas contra a criança e o adolescente competirão ao

juízo da infância e da juventude, conforme determinação

expressa do ECA. 

QUESTÃO 27

Júnior, criado, na companhia da mãe, desempregada, na

casa de propriedade da avó materna, que era arrimo da família,

logrou estabelecer-se com economia própria aos dezessete anos de

idade, emancipando-se legalmente. Certo dia, sem o conhecimento

da avó, Júnior dirigiu o carro desta e envolveu-se em acidente de

trânsito, causando dano a terceiro. 

Em face dessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A O adolescente deverá responder pessoalmente pelo dano

causado a terceiro no acidente de trânsito, podendo figurar

como réu em ação de indenização, sem estar assistido. 

B O grupo familiar a que pertence Júnior não caracteriza “família

extensa”, conforme definição contida no ECA, dado o reduzido

número de integrantes.

C Por ser emancipado, Júnior é considerado capaz, perdendo,

com isso, a sua condição de adolescente para os fins de

proteção previstos no ECA. 

D Antes da emancipação, a avó poderia deter a guarda legal do

neto, por ser ela arrimo de família e proprietária da casa onde

ambos moravam junto com a mãe do adolescente, que era

desempregada. 

QUESTÃO 28

No que tange ao conselho tutelar, encarregado pela sociedade de

zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente,

assinale a opção correta.

A O ECA estabelece os vinte e um anos de idade como a idade

mínima para a candidatura a membro do conselho tutelar;

entretanto, com a redução da maioridade civil, após a entrada

em vigor do novo Código Civil, passou-se a admitir a

candidatura de pessoas de dezoito anos de idade para o

referido conselho. 

B O exercício da função de conselheiro tutelar confere ao seu

titular condição de idoneidade moral juris tantum,

assegurando-lhe prisão especial, em caso de crime comum, até

o julgamento definitivo. 

C Cabe ao conselho tutelar, além de fiscalizar as entidades de

atendimento, deflagrar, mediante representação, procedimentos

de apuração de irregularidade nessas entidades.

D Em municípios com menos de dois mil habitantes,

é dispensável, de acordo com o ECA, a criação de conselho

tutelar, pois, em face do princípio constitucional da eficiência,

a pouca demanda não justifica os custos advindos da

implantação do órgão. 

QUESTÃO 29

Com base no que dispõe o ECA acerca da atuação e das

competências do MP, assinale a opção correta. 

A Se o Conselho Superior do MP não homologar a promoção de

arquivamento de inquérito civil, os autos deverão ser

restituídos ao promotor responsável, para fins de ajuizamento

da ação civil pública considerada cabível. 

B O MP é competente para promover e acompanhar os

procedimentos de nomeação e remoção de tutores, curadores,

guardiões e adotantes, bem como oficiar em todos os demais

procedimentos de competência da justiça da infância e da

juventude.

C Devido ao princípio da eficiência, não é admitido o

litisconsórcio entre o MP da União e os dos estados, em uma

mesma ação, para a defesa de interesses difusos. 

D Na função de custos legis, o MP deve zelar para que nenhuma

disposição do ECA seja interpretada em prejuízo de crianças

e adolescentes. 
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QUESTÃO 30

Um casal estrangeiro residente no Brasil exerceu a guarda
sobre o filho de uma ex-empregada doméstica, que deixara a criança
de seis anos de idade com o casal, para procurar outro emprego e
deixara de dar notícias quando o menor, hoje com doze anos de
idade, tinha oito anos de idade. Obrigado por motivo de trabalho a
retornar ao país de origem, o casal pleiteou a adoção do menor,
informando a intenção de levá-lo para o domicílio expressamente
indicado no exterior. O casal informou estar a genitora do
adolescente em local incerto e não sabido e não haver indicação de
pai na certidão de nascimento do menor.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta. 

A A concordância do menor é imprescindível no caso, devendo ser
formalizada perante equipe interprofissional encarregada da
elaboração dos estudos técnicos que instruirão os autos,
dispensada audiência para essa finalidade.

B A adoção pretendida somente será deferida se, após consulta ao
cadastro de pessoas ou casais habilitados à adoção, não for
encontrado interessado com residência permanente no Brasil.

C O exercício da guarda de fato por seis anos dispensa a realização
do estágio de convivência no processo de adoção do menor.

D Em caso de deferimento judicial da adoção pleiteada, eventual
apelação independerá de preparo, devendo ser recebida apenas
no efeito devolutivo, em consonância com regra da justiça da
infância e da juventude. 

QUESTÃO 31

Após uma partida de futebol entre vizinhos, Fábio agrediu
fisicamente João com socos e pontapés, tendo sido a agressão
presenciada por policial militar que assistia ao jogo. Em razão das
lesões sofridas, João ficou incapacitado para desempenhar suas
ocupações habituais por dezesseis dias. 

Nessa situação hipotética, 

A não sendo obtida composição civil na audiência preliminar, será
dada imediatamente a João a oportunidade de exercer o direito
de representação verbal, que será reduzida a termo, sob pena de
decadência.

B o policial militar que presenciou o fato deve encaminhar Fábio
à presença da autoridade policial responsável, que pode arbitrar
fiança que deve ser recolhida imediatamente, sob pena de prisão,
salvo se Fábio assumir o compromisso de comparecer ao juízo
competente.

C o MP, em audiência preliminar, antes da denúncia, pode oferecer
proposta de suspensão condicional do processo, impondo como
condição a reparação do dano material suportado por João
mediante o pagamento dos custos hospitalares e medicamentos.

D caracterizado o crime de lesão corporal de natureza grave, que
resultou na incapacidade de João para suas ocupações habituais
por mais de quinze dias, os autos devem ser encaminhados à
vara criminal comum.

QUESTÃO 32

Alberto foi abordado em barreira policial quando

conduzia regularmente seu veículo automotor em via pública

urbana de grande circulação. Maurílio, policial rodoviário,

solicitou a Alberto que lhe apresentasse o licenciamento anual do

veículo, tendo este lhe informado ter esquecido o documento em

sua residência. O policial esclareceu que o veículo seria recolhido

ao depósito do DETRAN caso nenhum familiar ou conhecido de

Alberto levasse, de imediato, ao local a referida documentação.

Alberto, atrasado para um compromisso de trabalho ao qual não

poderia faltar, ficou nervoso com a situação e, alterando a voz,

disse a Maurílio, em tom ríspido, que consultasse o sistema de

informação do referido departamento de trânsito, no qual o nome

de Alberto com certeza constaria como proprietário do veículo, e

ainda chamou Maurílio de imbecil.

Nessa situação hipotética, 

A ficando comprovado que Alberto ostenta condenação anterior

transitada em julgado por crime de ameaça, na qual tenha

sido aplicada pena de multa, não poderá ser admitida

proposta de transação penal oferecida pelo MP.

B o MP poderá propor a Alberto pena restritiva de direitos ou

multa, que, embora não produza efeito de reincidência,

constará do registro de antecedentes criminais para

impedimento do mesmo benefício no prazo de cinco anos.

C Alberto responderá criminalmente em juízo por crime de

desacato, podendo ser obtida composição civil entre as

partes, reduzida a termo por escrito e homologada pelo juiz

mediante sentença irrecorrível, que terá eficácia de título a

ser executado no juízo civil competente.

D caso seja oferecida pelo MP proposta de pena restritiva de

direitos consistente em prestação pecuniária em favor de

Maurílio e Alberto a aceite, será homologado acordo pelo

juiz, que o reduzirá a termo por escrito, produzindo-se efeitos

no juízo cível competente.
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QUESTÃO 33

Eliete foi contratada para cuidar da alimentação e higiene

pessoal de Clotilde, idosa de setenta e nove anos de idade. Uma

semana depois da contratação da cuidadora, Clotilde queixou-se a

seus filhos que Eliete costumava deixá-la sozinha ao anoitecer. Os

filhos de Clotilde providenciaram a instalação de câmeras de

vigilância na casa, e, após três dias, constataram que Eliete saía da

casa, diariamente, depois das dezoito horas, e só retornava por volta

da meia-noite, deixando Clotilde sozinha no imóvel, privando-a da

refeição noturna e dos cuidados com sua higiene pessoal, uma vez

que a fralda geriátrica só era trocada na manhã do dia seguinte.

Em face dessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Instaurado procedimento sumaríssimo por não ter Eliete aceito

proposta de pena, o MP deverá oferecer denúncia, não

podendo ser dispensado o exame de corpo de delito como

prova da materialidade delitiva.

B Oferecida a denúncia pelo MP, ocorre preclusão ao

oferecimento da proposta de pena.

C Caso seja oferecida denúncia oral contra Eliete e ela não

estiver presente à audiência, o juiz decretará sua revelia e

designará audiência de instrução e julgamento, na qual serão

ouvidas Clotilde e as testemunhas, admitido o interrogatório de

Eliete caso esta compareça espontaneamente.

D Oferecida a denúncia contra Eliete, ela deverá ser citada, sendo

designada data para a instrução e julgamento; aberta a

respectiva audiência, o juiz concederá a palavra ao defensor de

Eliete para responder à acusação, e o juiz receberá ou não a

denúncia. Havendo recebimento, serão ouvidas Clotilde e as

testemunhas de acusação e de defesa, interrogando-se a seguir

Eliete, desde que presente ao ato processual, passando-se

imediatamente aos debates orais e à prolação da sentença, cujo

relatório poderá ser dispensado.

QUESTÃO 34

De acordo com as normas que regem os juizados especiais, assinale

a opção correta.

A A competência do juizado especial criminal é determinada pelo

lugar em que tenha sido praticada a infração penal, ou pelo

lugar em que se tenha produzido seu resultado.

B Sempre que possível, a citação do autor do fato deverá ser feita

pessoalmente no próprio juizado, ou por mandado, e, não

sendo ele encontrado para ser citado, o juiz deverá encaminhar

as peças existentes ao juízo criminal comum.

C Os atos processuais praticados nos juizados especiais criminais

devem ser públicos, podendo realizar-se em horário noturno,

em qualquer dia da semana, ressalvados domingos e feriados.

D O instituto da transação penal não se aplica no âmbito da

justiça militar, salvo nos crimes militares próprios.

QUESTÃO 35

Assinale a opção correta a respeito do juizado especial criminal.

A Os institutos da transação penal e da suspensão condicional do

processo aplicam-se à queixa-crime, recaindo sobre o

querelante a legitimidade para oferecê-los ao querelado.

B Em se tratando de crime de ameaça, se o condenado não pagar

a pena de multa isoladamente aplicada, o juiz a converterá em

pena privativa de liberdade ou em pena restritiva de direitos.

C A suspensão condicional do processo pode ser proposta pelo

MP para cada crime isoladamente, desde que a pena mínima

cominada para cada delito não ultrapasse um ano.

D A transação penal é direito público subjetivo do réu e, por tal

razão, preenchidos os requisitos legais e se o MP se recusar a

oferecer a respectiva proposta, o juiz, por sentença, deve fixar

as condições legais para o seu cumprimento.
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BLOCO II

QUESTÃO 36

A respeito do erro em matéria penal, assinale a opção correta.

A Erro de pessoa e aberratio ictus são espécies de erro na

execução do crime, não tendo nenhuma relação com a

representação que o agente faz da realidade.

B Consoante a teoria estrita da culpabilidade, o erro penalmente

relevante referido a uma causa de exclusão da ilicitude pode,

ou não, configurar erro de permissão, ou seja, erro de

proibição indireto.

C De acordo com a teoria limitada da culpabilidade, o erro de

tipo permissivo é inconfundível com a hipótese descrita

expressamente no Código Penal brasileiro como descriminante

putativa. 

D Segundo a teoria extremada do dolo, o erro inevitável, seja em

relação aos elementos do tipo, seja em relação à consciência da

ilicitude, sempre exclui o dolo e, em consequência, também a

culpabilidade.

QUESTÃO 37

Com relação ao que dispõe o Código Penal brasileiro sobre o erro

de tipo, assinale a opção correta.

A Se o erro de tipo for evitável, isenta-se de pena o agente.

B O erro de tipo inevitável exclui o dolo e a culpa.

C Sendo inevitável o erro de tipo, exclui-se a culpabilidade.

D Se o erro de tipo for evitável, diminui-se a pena de 1/6 a 1/3

em relação ao total legalmente estipulado. 

QUESTÃO 38

No que concerne às posições existentes na teoria do delito, assinale

a opção correta.

A É possível a punição a título de culpa mesmo se o resultado

não tenha sido previsto pelo agente. 

B É inadmissível legítima defesa contra legítima defesa putativa.

C A existência do dolo do tipo permissivo serve à concepção

objetiva da descriminante. 

D O dolo normativo corresponde ao modelo normativo de

culpabilidade. 

QUESTÃO 39

Abel, com intenção de matar, disparou um tiro de revólver

contra Bruno, que foi socorrido e, dias depois, faleceu em

decorrência do desabamento do prédio do hospital onde convalescia

dos ferimentos causados pelo disparo.

Carlos foi esfaqueado por Daniel, que pretendia matá-lo,

e, embora tenha resistido às feridas, morreu dias depois, em

decorrência de septicemia originada por infecção bacteriana

contraída em razão dos ferimentos, apesar do rigoroso tratamento

médico a que fora submetido.

Fátima submeteu-se a uma cirurgia, após haver sido

gravemente ferida por Eliana, que pretendia matá-la, e, já bastante

debilitada pelos ferimentos sofridos, morreu em razão de

hemorragia no curso do procedimento cirúrgico realizado por

médico imperito.

Considerando as situações hipotéticas acima apresentadas, assinale

a opção correta.

A O médico imperito e Eliana, autora das lesões, podem

responder, em concurso de pessoas, pelo resultado morte. 

B Abel deve responder por homicídio, pois, se não houvesse

disparado o tiro contra Bruno, este não teria sido internado no

hospital e, portanto, não teria morrido em decorrência do

desabamento do prédio.

C Daniel deve responder por tentativa de homicídio, pois a

septicemia não foi, no caso em questão, decorrência natural

dos ferimentos produzidos em Carlos. 

D Eliana deve responder por homicídio se for comprovado que

a hemorragia poderia ter sido contida, não fosse a gravidade do

estado de Fátima, em decorrência da lesão produzida por

Eliana. 

QUESTÃO 40

Em relação à prescrição, assinale a opção correta.

A A prescrição da pretensão executória tem início no dia em que

a sentença condenatória transita em julgado para a defesa,

desde que já tenha passado em julgado também para a

acusação. 

B O tempo de internação do condenado a quem sobrevém doença

mental é computado para efeito da prescrição da pretensão

executória.

C A agravação da pena pela reincidência não alcança a

prescrição da pretensão punitiva nem o prazo de prescrição da

pena de multa. 

D No caso de fuga do sentenciado, a prescrição é regulada pelo

tempo da pena aplicada na sentença condenatória,

considerando-se o dia da fuga como o termo inicial da

contagem do prazo prescricional.
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QUESTÃO 41

Consoante à classificação dos delitos, à tentativa e ao elemento de
tendência interna transcendente, assinale a opção correta.

A Delito de resultado cortado equivale a delito tentado, na
medida em que, nos dois casos, a consumação não ocorre por
circunstâncias alheias à vontade do agente.

B O dolo, na tentativa, apesar de assumir o caráter de elemento
de tendência interna transcendente, está sempre presente nos
tipos de injusto, ao contrário dos elementos subjetivos
especiais.

C O delito de tendência interna transcendente é gênero da espécie
delito de resultado cortado.

D Em se tratando de delito mutilado de dois atos, a obtenção do
fim especial visado pelo agente não depende de nova atuação
deste, mas do comportamento de terceiros.

QUESTÃO 42

No tocante às penas substitutivas e à dosimetria da pena privativa
de liberdade, assinale a opção correta.

A Consoante a doutrina majoritária, a circunstância agravante
presente no crime praticado contra ascendente, descendente,
irmão ou cônjuge pode ser compensada com a atenuante da
confissão espontânea, mas não com a da menoridade.

B Considere que Alberto tenha sido condenado à pena alternativa
de prestação de serviços à comunidade pelo período de oito
meses e tenha-se recusado a cumprir os últimos cinco dias da
referida pena. Nessa situação, a pena a ele aplicada deve ser
convertida em privativa de liberdade pelo prazo de trinta dias.

C É possível a compensação de uma causa especial de aumento
por uma causa especial de diminuição de pena, desde que
sejam idênticas as frações de aumento e de redução da pena,
situação que não configura prejuízo ao condenado. 

D Réu primário condenado a um ano de reclusão pelo crime de
furto tem direito à substituição da pena privativa de liberdade
por multa e uma pena restritiva de direitos ou por duas penas
restritivas de direitos, desde que lhe seja favorável a análise da
culpabilidade, dos antecedentes, da conduta social, da
personalidade, dos motivos e das circunstâncias. 

QUESTÃO 43

Miguel, delegado de polícia, pediu ao advogado de Pedro,
conduzido à delegacia em razão de ter sido flagrado em prática
ilícita, o pagamento de determinada quantia em dinheiro para não
lavrar o auto de prisão em flagrante. O advogado de Pedro realizou
o pagamento, e o auto, conforme o acordado, não foi lavrado.

Nessa situação hipotética, o delegado deve responder

A por concussão, e o advogado, por corrupção ativa sem aumento
de pena.

B por corrupção passiva exaurida, com aumento de pena de 1/3,
e o advogado não responde por nenhum delito.

C por concussão, e o advogado não responde por nenhum delito.

D por corrupção passiva exaurida, com aumento de pena de 1/3,
e o advogado, por corrupção ativa também com aumento de
pena.

QUESTÃO 44

Ana recebeu de Bete um cheque em pagamento de uma
dívida de dez mil reais e, ato contínuo, inseriu o algarismo 1 antes
do valor numérico preenchido no documento e as palavras “cento
e” antes da palavra “dez”, alterando o valor do cheque para cento
e dez mil reais. Na sequência, transferiu o cheque, por endosso, a
Camila, de quem recebeu a quantia de cem mil reais.

Em face dessa situação hipotética, assinale a opção correta de
acordo com posicionamento sumulado do STJ.

A Caso o cheque seja compensado e seja descoberta a fraude,
Camila deverá responder por uso de documento falso em
concurso com estelionato. 

B Ana deve responder pelo falso material, ainda que tenha
recebido o cheque com a assinatura do emitente falsificada.

C Ana deve responder apenas pelo crime de estelionato.

D Ana deve responder, cumulativamente, por falsificação de
documento e estelionato.

QUESTÃO 45

Em relação à pena de multa, assinale a opção correta.

A A obrigação de pagar a quantia em dinheiro determinada na
pena de multa é transmissível aos herdeiros do condenado.

B A prescrição da pretensão punitiva e da pretensão executória
da pena de multa ocorre em dois anos, seja ela cominada de
forma isolada, cumulativa ou alternativa.

C Não é aplicável ao prazo prescricional da multa a redução pelo
fator etário, a saber, condenado menor de vinte e um anos de
idade ao tempo do crime e maior de setenta anos de idade na
data da sentença.

D A multa destina-se ao fundo penitenciário, ao passo que a
prestação pecuniária se destina à vítima, a seus dependentes ou
a entidade pública ou privada com destinação social.

QUESTÃO 46

Acerca da competência, assinale a opção correta com base no CPP
e na doutrina de referência.

A A conexão e a continência implicam a reunião dos processos
e atingem os processos que estiverem com sentença prolatada,
salvo se, em relação a algum corréu, sobrevier doença mental
posterior à infração penal ou se houver corréu foragido que não
possa ser julgado à revelia.

B Determina-se a competência pela continência, caso se
caracterize, nos termos do CPP, concurso formal de crimes,
aberractio ictus e aberractio criminis.

C Caracteriza-se como conexão intersubjetiva por simultaneidade
a prática de diversas infrações penais, perpetradas por diversas
pessoas, umas contra as outras.

D A competência é definida pelo lugar em que ocorreu a infração
cominada com a pena mais grave. Caso o limite territorial entre
duas ou mais jurisdições seja incerto ou a jurisdição seja
incerta, por ter sido o crime consumado ou tentado nas divisas
de duas ou mais jurisdições, prevalece o lugar em que ocorreu
o maior número de infrações, independentemente da regra de
conexão ou continência.
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QUESTÃO 47

No que se refere a procedimento no tribunal do júri, assinale a
opção correta.

A A decisão de pronúncia, etapa que encerra a primeira fase
procedimental do júri, submete o réu ao julgamento pelo
conselho de sentença e tem eficácia de coisa julgada no que
diz respeito à vinculação do conselho de sentença ao crime
e à autoria descritos na decisão.

B Caso, no procedimento escalonado do júri, o delito seja
desclassificado pelo conselho de sentença do tribunal do júri,
cabe ao juiz presidente proferir a sentença, ainda que a
desclassificação implique a modificação da competência de
jurisdição ou do juízo natural.

C Se, ao final da instrução do procedimento escalonado do júri,
for demonstrada a autoria e(ou) participação de terceiros não
incluídos na peça acusatória, compete ao magistrado remeter
os autos ao órgão de acusação para o aditamento da peça
acusatória, a fim de renovar todas as diligências do sumário
em relação ao réu incluído no aditamento.

D Admite-se desaforamento, nas hipóteses taxativas do CPP,
desde que demonstrados a necessidade e o interesse da
ordem pública e havida dúvida sobre a imparcialidade do júri
ou a segurança pessoal do acusado, sendo prescindível a
oitiva da defesa.

QUESTÃO 48

Um homem de vinte e um anos de idade responde a
processo judicial sumário no qual lhe é imputada a participação
na prática de crimes perpetrados havia três anos. O defensor
público responsável por sua defesa alegou, em sede de resposta
preliminar, que o rapaz era menor de idade à época da ocorrência
dos fatos e que apresentava incapacidade mental absoluta
superveniente.

Considerando a situação hipotética acima, assinale a opção
correta acerca de questões prejudiciais, processos incidentes e
procedimento sumário, com base no CPP e na interpretação
doutrinária sobre esse código.

A O juiz deverá rejeitar a resposta preliminar ofertada pelo
defensor público, uma vez que, conforme disposição do CPP,
essa resposta não é prevista expressamente no procedimento
sumário, o que não obsta a possibilidade de absolvição
sumária.

B A questão prejudicial alegada pelo defensor, na qual se
discute o estado civil da pessoa e o incidente de insanidade
mental, arguidos no curso da ação penal, tem como efeito a
suspensão do processo, com a suspensão da prescrição no
primeiro caso.

C A demonstração manifesta da incapacidade mental absoluta
superveniente do acusado, mediante a apresentação de
documentos hábeis, autoriza o juiz, no procedimento
sumário, a absolver sumariamente o réu.

D A arguição da menoridade do agente é questão prejudicial
absoluta, devendo ser oferecida por intermédio de exceção
própria, no prazo da resposta preliminar, sob pena de
preclusão.

QUESTÃO 49

Com relação aos juizados especiais criminais, assinale a opção
correta.

A Um dos princípios regentes dos juizados especiais criminais é a
reparação dos danos sofridos pela vítima, uma exigência
legislativa expressa como condição para a suspensão condicional
do processo e transação, sempre que possível.

B É vedada a aplicação da suspensão condicional do processo
depois de encerrada a instrução, uma vez que o escopo dessa
suspensão é evitar a instrução do feito e o desperdício da
atividade judicante, sendo admitida sua aplicação, contudo, em
momento posterior, caso a infração penal inicialmente imputada
seja desclassificada, na fase de sentença, e o órgão de acusação
seja ouvido.

C No âmbito dos juizados criminais, a citação e a intimação devem
ser, sempre que possível, pessoais e efetivadas no próprio
juizado ou por quaisquer dos meios previstos na legislação
processual penal comum aplicada subsidiariamente.

D A exigência de comparecimento do autor do fato acompanhado
de advogado ou defensor público impõe-se apenas à audiência de
instrução e julgamento, não abrangendo a fase de suspensão
condicional do processo ou transação.

QUESTÃO 50

No que concerne às prisões, assinale a opção correta à luz do CPP e
da doutrina de referência.

A A prisão preventiva subsidiária decretada para assegurar a
execução de medidas cautelares não se submete ao limite
imposto no CPP quanto à punição dos crimes dolosos com pena
privativa de liberdade máxima superior a quatro anos.

B A prisão domiciliar pode ser aplicada como alternativa à prisão
preventiva exclusivamente se o agente tiver mais de oitenta anos
de idade, for detentor de guarda de incapaz ou gestante a partir
do sétimo mês de gravidez.

C Dada sua natureza unicamente cautelar, a imposição da prisão
temporária deve atender ao binômio da necessidade e adequação
da medida à gravidade do crime doloso punido com pena
privativa de liberdade máxima superior a quatro anos.

D De acordo com a atual sistemática das prisões em flagrante, o
flagrante diferido ou controlado é aplicável a todas as espécies
de crimes em que haja circunstâncias fáticas autorizadoras da
prisão preventiva.

QUESTÃO 51

A respeito do poder constituinte e do controle de constitucionalidade,
assinale a opção correta.

A O controle judicial preventivo de constitucionalidade é admitido
no sistema brasileiro unicamente por meio do denominado
controle in concreto, de modo incidental. 

B Embora o poder constituinte decorrente deva observar os limites
materiais fixados pelo poder constituinte originário, a
constituição estadual pode estabelecer a necessidade de edição
de lei complementar para tratar de matérias em relação às quais
a CF exija processo legislativo ordinário. 

C No Brasil, o denominado controle repressivo de
constitucionalidade, também denominado sucessivo ou a
posteriori, foi conferido com exclusividade ao Poder Judiciário.

D No controle difuso de constitucionalidade, o Senado Federal tem
a discricionariedade de suspender a lei declarada inconstitucional
pelo STF, por intermédio de resolução que pode ser por ele
posteriormente revogada, para restabelecer a eficácia da norma.
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QUESTÃO 52

À luz da jurisprudência do STF, assinale a opção correta em relação
ao exercício do controle concentrado ou abstrato de
constitucionalidade.

A Não é admitida a participação do amicus curiae na ADI por
omissão.

B É cabível a intervenção de terceiros na arguição de
descumprimento de preceito fundamental.

C De acordo com o STF, não é admissível o ajuizamento de ADI
contra ato estatal de conteúdo derrogatório, ou seja, contra
resolução administrativa normativa que incida sobre atos
normativos.

D Para ajuizar ação declaratória de constitucionalidade, o partido
político com representação no Congresso Nacional deve estar
representado por advogado.

QUESTÃO 53

Assinale a opção correta a respeito das ações constitucionais.

A Tal como ocorre no mandado de segurança, há, no
procedimento do habeas data, o denominado reexame
necessário ou recurso de ofício.

B Conforme entendimento do STF, não se admite a impetração
de habeas corpus para o trancamento de ação de improbidade
administrativa. 

C Quando praticados por administradores de empresas públicas
e de sociedades de economia mista, os atos de gestão comercial
podem ser objeto de mandado de segurança. 

D Tratando-se de mandado de segurança impetrado contra
nomeação de magistrado de competência do presidente da
República, o chefe do Poder Executivo não poderá ser
considerado, de acordo com o STF, autoridade coatora quando
o fundamento da impetração for nulidade ocorrida em fase
anterior do procedimento.

QUESTÃO 54

À luz da legislação e da jurisprudência, assinale a opção correta no
que se refere à distribuição de competências entre os entes da
Federação brasileira.

A É constitucional lei estadual que estabeleça, em favor dos
portadores de deficiência proprietários de automóveis, a
gratuidade nos estacionamentos situados no estado. 

B Insere-se na competência suplementar do município lei
municipal que proíbe a contratação, com o ente municipal, de
parentes, afins ou consanguíneos do prefeito e do vice-prefeito,
até seis meses após o fim do exercício das suas respectivas
funções, não configurando o fato invasão da competência da
União para legislar sobre normas gerais de licitação.

C É constitucional lei estadual que proíba a cobrança de tarifa de
assinatura básica nos serviços de telefonia fixa e móvel no
estado, por tratar de matéria inserida no âmbito da competência
concorrente dos estados-membros para dispor sobre direito do
consumidor.

D Os estados-membros têm competência para definir as condutas
típicas configuradoras de crimes de responsabilidade do chefe
do Poder Executivo estadual.

QUESTÃO 55

Assinale a opção correta no que se refere aos poderes da República.

A Embora a CF estabeleça a competência privativa dos tribunais
de justiça para a escolha de seus órgãos diretivos, tal
circunstância não reveste de inconstitucionalidade lei estadual
que admita a participação, na referida escolha, não somente de
desembargadores, mas também de juízes vitalícios que atuem
em primeiro grau de jurisdição.

B De acordo com o entendimento do STF, o deputado ou senador
que assumir o cargo de ministro de Estado estará sujeito à
perda do mandato por quebra de decoro parlamentar caso
pratique, na condição de Ministro, ato considerado indecoroso.

C De acordo com o estabelecido na CF, o Tribunal de Contas da
União é órgão de natureza técnica que auxilia o Poder
Legislativo na atividade de controle e fiscalização, cujos
ministros são detentores das mesmas garantias, impedimentos,
vencimentos e vantagens conferidas aos parlamentares.

D A competência do presidente da República para prover cargos
públicos federais não pode ser delegada a ministro de Estado.

QUESTÃO 56

Consoante ao disposto na legislação e na jurisprudência, assinale a
opção correta no que concerne às funções essenciais à justiça.

A A regra estabelecida na CF a respeito da indispensabilidade da
intervenção do advogado não é absoluta, razão pela qual não
é obrigatória a participação do advogado nas causas criminais
dos juizados especiais.

B A defensoria pública não pode prestar assistência judiciária a
servidor público processado, civil ou penalmente, por ato
praticado em razão do exercício regular de suas funções.

C Não se aplica aos membros do MP que ingressaram na
instituição após o advento da atual CF a denominada
quarentena estabelecida para a magistratura, que consiste na
vedação de exercício da advocacia no juízo ou tribunal do qual
se afastem antes de decorridos três anos de afastamento do
cargo, por aposentadoria ou exoneração.

D É inconstitucional regra estabelecida na constituição estadual
segundo a qual a escolha do chefe da Procuradoria-Geral do
estado ou da Advocacia-Geral do estado pelo governador deva
recair, necessariamente, sobre membro integrante da carreira,
por se contrapor ao modelo federal, de observância obrigatória
pelos estados-membros da Federação.

QUESTÃO 57

Considerando as disposições constitucionais e a jurisprudência
acerca do processo legislativo, assinale a opção correta.

A A rejeição expressa de medida provisória opera efeitos
ex nunc.

B Os projetos de lei de iniciativa popular poderão iniciar-se tanto
na Câmara dos Deputados quanto no Senado Federal.

C De acordo com entendimento do STF, a iniciativa de lei que
verse sobre matéria tributária é concorrente entre o chefe do
Poder Executivo e os membros do Legislativo.

D De acordo com o regime de tramitação do projeto de lei
complementar, é dispensável a submissão de seu conteúdo ao
plenário da casa legislativa. 
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QUESTÃO 58

A respeito da defesa do Estado e das instituições democráticas,
assinale a opção correta.

A Na vigência do estado de sítio, as imunidades parlamentares
não podem ser suspensas.

B Caso ocorra agressão estrangeira no intervalo das sessões
legislativas, o presidente da República poderá decretar o estado
de sítio sem a prévia autorização do Congresso Nacional.

C A Polícia Rodoviária Federal é órgão permanente, organizado
e mantido pela União, destinado ao patrulhamento ostensivo
das rodovias federais, com competência para as funções de
polícia judiciária. 

D Na vigência de estado de defesa, o decreto editado pelo
presidente da República estabelecerá, como prazo máximo de
duração da medida, trinta dias, o qual será submetido à
aprovação da maioria absoluta do Congresso Nacional, sendo
viável uma prorrogação por igual período, dispensando-se,
nessa hipótese, nova deliberação do Congresso Nacional.

QUESTÃO 59

Assinale a opção correta no que se refere ao sistema tributário
nacional.

A No que se refere às limitações ao poder de tributar, a CF
estabelece a necessidade de prévia autorização orçamentária
para a exigibilidade de tributos.

B A CF não admite o estabelecimento de imposto de caráter real,
definido sem que se levem em consideração as condições
pessoais do contribuinte, aspecto tido por imprescindível na
ordem tributária nacional para a fixação do referido tributo. 

C Segundo entendimento do STF, o valor cobrado dos usuários
pelos serviços de água e esgoto tem natureza jurídica de taxa.

D O princípio da imunidade tributária recíproca não pode, à luz
do posicionamento firmado pelo STF, ser invocado na hipótese
de contribuições previdenciárias.

QUESTÃO 60

Em relação à competência e à atuação dos órgãos integrantes do
Poder Judiciário, assinale a opção correta, à luz da jurisprudência.

A A competência para julgar habeas corpus impetrado contra ato
de integrantes de turmas recursais de juizados especiais é do
tribunal de justiça ou do tribunal regional federal, conforme o
caso.

B Os tribunais de justiça dos estados, ao realizarem o controle
abstrato de constitucionalidade, podem analisar leis ou atos
normativos municipais em face da CF ou das constituições
estaduais.

C Embora as turmas recursais sejam órgãos recursais ordinários
de última instância relativamente às decisões dos juizados
especiais, os juízes desses juizados não estão a elas vinculados
no que concerne ao reexame de seus julgados.

D Não compete à justiça do trabalho o julgamento de ação de
indenização decorrente de acidente de trabalho em demanda
ajuizada por sucessores do trabalhador falecido.

QUESTÃO 61

Considerando a composição e o funcionamento dos órgãos da

justiça eleitoral, assinale a opção correta.

A Na hipótese de indicação de duas pessoas que tenham

parentesco entre si para integrar tribunal regional eleitoral,

deve-se proceder à exclusão do primeiro indicado.

B É da competência exclusiva do MP arguir a suspeição de

membro de tribunal eleitoral.

C Os membros do TSE devem ser magistrados ou integrantes do

MP.

D Entre os membros de cada tribunal regional eleitoral inclui-se

um juiz federal.

QUESTÃO 62

Acerca do financiamento de campanhas eleitorais, assinale a opção

correta com base no disposto na legislação eleitoral.

A Eventual sobra de recursos de campanha eleitoral pode ser

distribuída equitativamente entre todos os candidatos do

partido.

B Nas eleições realizadas em 2012, coube aos partidos políticos

definir o limite de gastos de campanha para cada cargo em

disputa.

C Sindicato patronal ou de trabalhadores pode realizar

contribuição às campanhas eleitorais, desde que tal despesa

seja autorizada por assembleia geral convocada

especificamente para deliberar sobre isso.

D É vedado o financiamento de campanhas eleitorais por

empresas do setor financeiro.

QUESTÃO 63

Com relação à organização e ao funcionamento dos partidos

políticos, assinale a opção correta.

A O deputado que se desfiliar de seu atual partido para criar um

novo estará sujeito à perda do mandato.

B De acordo com a jurisprudência do TSE no que se refere à

fidelidade partidária, é assegurado o mandato ao parlamentar

que altera sua filiação partidária em decorrência de desvio

reiterado do partido de seu programa partidário. 

C Um partido político pode utilizar tempo reservado à

propaganda partidária gratuita para divulgar candidatura à

presidência da República de liderança política filiada a outro

partido.

D Admite-se a propaganda partidária paga, para divulgação do

programa partidário, desde que seja comprovada a capacidade

financeira do partido político para custeá-la.
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QUESTÃO 64

Considerando os casos de inelegibilidade previstos em lei, assinale a
opção correta.

A A jurisprudência do TSE veda a candidatura de pai e filho, em
uma mesma chapa, para os cargos de prefeito e vice-prefeito, por
tal situação configurar nepotismo.

B Secretário da administração estadual não está obrigado a afastar-
se de seu cargo para candidatar-se a cargo eletivo em âmbito
federal. 

C Governador de estado pode manter-se no cargo para candidatar-se
à reeleição. 

D Considere que Maria mantenha um relacionamento homoafetivo
com a atual prefeita do munícipio X. Nessa situação, a
companheira da prefeita poderá candidatar-se a cargo eletivo
nesse munícipio.

QUESTÃO 65

Com relação aos tipos de voto e seus efeitos, assinale a opção correta.

A É nula a eleição para prefeito em que a votação obtida pelos
candidatos cujos votos foram anulados pela justiça eleitoral seja
igual a mais da metade dos votos do município.

B Os votos nulos assinalados pelos eleitores podem acarretar a
nulidade de uma eleição.

C Tratando-se de eleições proporcionais, o voto em branco é
computado como válido para o cálculo do quociente eleitoral.

D O candidato cujo registro tenha sido impugnado em razão de
compra de votos poderá requerer a anulação do pleito a que
concorria.

QUESTÃO 66

No que se refere à composição e ao funcionamento do TJMA, assinale
a opção correta.

A Integram a referida corte seis câmaras cíveis isoladas e três
câmaras criminais isoladas, com competência cível e criminal,
respectivamente, em grau de recurso contra decisões proferidas
pelos juízos de primeiro grau.

B O fundo especial de modernização e reaparelhamento do
Judiciário, criado por lei complementar estadual e regulamentado
por resolução desse tribunal de justiça, tem por finalidade
arrecadar o valor das custas judiciais e de 12% dos emolumentos
extrajudiciais para subsidiar despesas de execução de projetos de
desenvolvimento dos serviços judiciários.

C A primeira instância desse tribunal de justiça divide-se nas
entrâncias inicial e final.

D O tribunal pleno é composto de vinte desembargadores, entre os
mais antigos na carreira, além do presidente, do vice-presidente
e do corregedor.

QUESTÃO 67

A respeito da divisão judiciária do estado do Maranhão, assinale a
opção correta.

A As comarcas de entrância final se compõem de, pelo menos, três
juízes e duzentos mil eleitores no termo sede da comarca.

B As zonas judiciárias, numeradas ordinalmente, são constituídas de
quatro unidades jurisdicionais do interior e destinadas à
designação dos juízes de direito substitutos de entrância inicial.

C Para efeitos da administração da justiça comum, o território do
estado divide-se em comarcas, cada uma contendo, além de zonas
judiciárias, um termo judiciário.

D Cada município corresponde a uma zona judiciária.

QUESTÃO 68

Assinale a opção correta no que diz respeito à organização do
TJMA.

A Em votação secreta, o plenário elegerá, por maioria dos seus
membros efetivos, o presidente, o vice-presidente e o
corregedor geral da justiça, entre seus juízes mais antigos,
em número correspondente ao dos cargos de direção, para
mandato de dois anos, permitida uma única reeleição para
o mesmo período.

B O plenário dessa corte de justiça deve funcionar com a
presença de, pelo menos, quinze desembargadores, incluído
o presidente, sendo os julgamentos tomados por maioria de
votos, salvo quórum especial.

C Os julgamentos das câmaras isoladas devem ser realizados
por quatro desembargadores.

D Ao advogado nomeado desembargador deve-se computar,
para efeito de aposentadoria e disponibilidade, o tempo de
exercício na advocacia, até o máximo de vinte anos.

QUESTÃO 69

Assinale a opção correta com base no que dispõe o Código de
Divisão e Organização Judiciária do Estado do Maranhão.

A Em cada comarca funcionará, pelo menos, um tribunal do
júri, com a composição e organização determinadas pelo
CPP, assegurados o sigilo das votações, a plenitude da
defesa e a soberania dos veredictos.

B A justiça militar estadual será exercida pela auditoria da
justiça militar, em primeiro grau, na capital, e, no interior,
pelos juízes de direito de competência criminal.

C A modificação de entrância da comarca importará na
promoção do juiz.

D Antes de entrar em gozo de férias, o juiz-presidente do
tribunal do júri deve comunicar ao presidente do tribunal e
ao corregedor-geral de justiça as datas das reuniões
ordinárias e extraordinárias do tribunal do júri.

QUESTÃO 70

Com base nas disposições do Código de Organização e Divisão
Judiciárias do Estado do Maranhão, assinale a opção correta.

A O plenário do TJMA deve reunir-se ordinariamente uma vez
por mês.

B O ingresso na magistratura de carreira deve ser feito no
cargo de juiz substituto, mediante concurso público de
provas e títulos, com a participação obrigatória de um
representante do conselho seccional da OAB e de membro
do MP, fazendo-se a nomeação pela ordem de classificação,
facultado aos candidatos o direito de recusa.

C A Corregedoria-Geral da Justiça, órgão de fiscalização,
disciplina e orientação administrativa, com jurisdição em
todo o estado e sede na sua capital, será exercida por um
desembargador ou um juiz de direito, excluídos os juízes de
direito substitutos e aqueles que ainda não adquiriram
vitaliciedade.

D São órgãos do Poder Judiciário do estado do Maranhão o
TJMA, os juízes de direito, o tribunal do júri, os juizados
especiais e turmas recursais, o Conselho da Justiça Militar
e os juízes de paz.
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BLOCO III

QUESTÃO 71

Considerando o direito de empresa, assinale a opção correta.

A É vedado ao alienante de um estabelecimento empresarial fazer
concorrência ao adquirente nos cinco anos posteriores à
transferência, salvo mediante expressa autorização.

B Os profissionais liberais não são considerados empresários,
mesmo nos casos em que a organização dos fatores da
produção seja mais importante que a atividade pessoal
desenvolvida.

C É obrigatória a inscrição do empresário na junta comercial,
para sua caracterização, antes do início de sua atividade, não
se admitindo o exercício da empresa sem tal providência.

D Tratando-se de sociedade limitada, a denominação deve ser
composta com o nome de um ou mais sócios, desde que estes
sejam pessoas jurídicas, de modo a designar a atividade
empresarial desenvolvida.

QUESTÃO 72

Em 2012, duas pessoas físicas e uma pessoa jurídica
decidiram constituir uma sociedade, a Alfa Serviços Gerais Ltda.,
para atuar no ramo de prestação de serviços de limpeza e
conservação. Adquiriram um imóvel para instalação da sede da
empresa e compraram automóveis para o transporte de empregados
e de materiais. Em reunião, os sócios deliberaram sobre a
elaboração do contrato social, que, aprovado por unanimidade e
assinado por todos, não foi registrado perante a junta comercial
competente. 

Em face dessa situação hipotética, e considerando as normas que
regem o direito societário, assinale a opção correta.

A A sociedade constituída tem capacidade processual para
requerer a falência de eventual devedor, desde que seja
devidamente representada.

B A sociedade constituída não preenche os requisitos legais para
requerer sua recuperação judicial, ainda que demonstre
situação de crise econômico-financeira.

C Os sócios da Alfa Serviços Gerais, nas relações entre si ou com
terceiros, podem provar a existência da sociedade de qualquer
modo.

D A denominação Alfa Serviços Gerais goza de proteção
conferida pela lei.

QUESTÃO 73

Acerca das sociedades limitadas, assinale a opção correta.

A As deliberações societárias sobre as modificações no contrato
social devem ocorrer em reunião ou em assembleia nos casos
em que o número de sócios seja superior a dez.

B É vedada a propriedade de uma quota societária sob a forma de
condomínio entre pessoas físicas e jurídicas.

C O conselho fiscal, caso esteja previsto no contrato social,
deverá ser composto de três ou mais membros e respectivos
suplentes, sócios ou não, residentes no Brasil e eleitos em
assembleia anual.

D A administração da sociedade, caso atribuída, no contrato
social, a todos os sócios, deverá estender-se automaticamente
aos que posteriormente adquirirem essa qualidade.

QUESTÃO 74

Com relação às sociedades anônimas, assinale a opção correta.

A É lícita a constituição de uma companhia, por escritura pública,

cujo único acionista seja uma sociedade brasileira.

B A sociedade por subscrição pública do capital deve ser

constituída por deliberação dos subscritores em assembleia

geral ou por escritura pública.

C As ações escriturais, cuja propriedade presume-se pela

declaração do nome do acionista, podem ser transferidas

mediante termo lavrado no livro de registro de ações escriturais

e emissão de certificado.

D Conforme a forma de constituição e o objeto social, as

sociedades anônimas podem ser simples ou empresárias.

QUESTÃO 75

Assinale a opção correta referente a contratos empresariais.

A Pelo contrato de representação comercial, uma pessoa assume,

em caráter eventual, a obrigação de promover a realização de

certos negócios, tendo o representante poderes para concluir os

negócios em nome do representado.

B No contrato de comissão mercantil, a estipulação da cláusula

del credere atrai para o comissário a responsabilidade solidária

perante as pessoas com quem houver tratado em nome do

comitente.

C O contrato de alienação fiduciária em garantia assegura ao

locatário a prerrogativa de adquirir o bem alugado ao final da

avença, pagando o valor residual garantido.

D Tratando-se de mandato mercantil, o mandante é obrigado a

pagar ao mandatário a remuneração ajustada e as despesas da

execução do mandato, mediante comprovação de que a avença

cumpriu os efeitos esperados.

QUESTÃO 76

No que se refere a títulos de crédito, assinale a opção correta.

A A nota promissória vinculada a um contrato de abertura de

crédito apresenta características como literalidade, autonomia

e cartularidade.

B O cheque em que o próprio banco sacado declara a suficiência

de fundos, durante o prazo de apresentação, é considerado

cheque garantido ou especial.

C É vedada a inserção nos títulos de crédito de cláusula de juros,

de proibitiva de endosso e de excludente de responsabilidade

pelo pagamento ou por despesas.

D Os títulos de crédito causais ou impróprios como a duplicata,

a nota promissória e a letra de câmbio estão vinculados à sua

origem.
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QUESTÃO 77

Considerando a cobrança de impostos e contribuições sociais, as
normas gerais de direito tributário e matéria tributária em juízo,

assinale a opção correta.

A O STF considera ilegítima a cobrança de COFINS, PIS e
FINSOCIAL sobre as operações relativas a energia elétrica,

serviços de telecomunicações, derivados de petróleo,
combustíveis e minerais do país.

B O ajuizamento de ação judicial importa em renúncia ao poder
de recorrer na esfera administrativa e desistência do recurso

acaso interposto.

C Segundo entendimento do STJ, o simples envio de carnê ao

endereço do contribuinte não caracteriza notificação do
lançamento tributário.

D Considera-se norma tributária em sentido amplo aquela que
apresenta os elementos do fato gerador integral ou regra matriz

de incidência fiscal; as demais normas que tratam de matéria
tributária são consideradas normas tributárias em sentido

estrito.

QUESTÃO 78

Assinale a opção correta acerca do ajuizamento de ações em
matéria tributária, competência tributária e taxa.

A São funções da CF outorgar competência tributária aos entes

federados, inaugurar as limitações constitucionais ao poder de
tributar, enumerar exaustivamente as espécies tributárias e

prever as hipóteses de repartição de receita.

B Segundo o STF, não ofende a CF a taxa judiciária calculada

sem limite sobre o valor da causa.

C A jurisprudência do STF já afirmou reiteradamente a

possibilidade de exigência de depósito prévio como requisito
de admissibilidade de ação judicial na qual se pretenda discutir

a exigibilidade de crédito tributário.

D De acordo com a jurisprudência do STJ, é possível o manejo

de mandado de segurança com o intuito de convalidar
compensação tributária realizada pelo contribuinte.

QUESTÃO 79

No que se refere à competência tributária, a preços públicos e a

outros aspectos relacionados ao direito tributário, assinale a opção
correta. 

A De acordo com entendimento firmado no STJ, não é possível

a citação por edital na execução fiscal.

B A anulação do lançamento por vício formal não tem o condão

de reabrir o prazo decadencial.

C Os descontos incondicionais nas operações mercantis devem

ser incluídos na base de cálculo do ICMS.

D A CF não cria tributo, mas outorga competência tributária a

cada ente federado, devendo o exercício dessa competência ser
regulado por lei, por expressa previsão constitucional.

QUESTÃO 80

Assinale a opção correta a respeito de receitas públicas,

responsabilidade tributária, fiscalização tributária e preços públicos.

A O regime contábil adotado para a receita pública no Brasil é o

de competência.

B O inadimplemento da obrigação tributária pela sociedade gera,

de forma automática, a responsabilidade solidária do sócio-

gerente.

C Sob o ponto de vista tributário e financeiro, é correto afirmar

que vigora, no Brasil, o federalismo simétrico, visto que o

pacto federativo reconhece as diferenças econômicas entre os

vários entes da Federação em virtude da arrecadação de

receita, e, por esse motivo, tenta superar tais distorções com os

sistemas de compartilhamento de competência e repartição de

competência tributária.

D O procedimento de fiscalização tributária é informado pelo

princípio documental.

QUESTÃO 81

Em relação a fato gerador de imposto, orçamento, restos a pagar e

limitações do poder de tributar, assinale a opção correta.

A O exercício financeiro não coincide com o ano civil.

B Consideram-se restos a pagar não processados as despesas

empenhadas e liquidadas, mas não pagas até trinta e um de

dezembro.

C Segundo expressa determinação constitucional, é necessária lei

complementar para implementar os seguintes tributos:

empréstimo compulsório; imposto sobre grandes fortunas;

imposto residual da União e novas contribuições sociais.

D Segundo entendimento do STF, a alienação de salvados não

integra a própria operação de seguro, constituindo, por

conseguinte, fato gerador autônomo do ICMS.

QUESTÃO 82

Acerca da incidência de imposto e isenção tributária, bem como das

limitações ao poder de tributar, assinale a opção correta.

A A revogação ou anulação, pelo Poder Executivo, de

aposentadoria, ou de qualquer outro ato aprovado pelo tribunal

de contas, não produz efeitos antes da apreciação dessa corte

de contas, ressalvada a competência revisora do Poder

Judiciário.

B A isenção tributária concedida sob condição onerosa pode ser

livremente suprimida, bastando a edição de lei expressa por

meio da qual se revogue a isenção.

C Incide ISS sobre operações de locação de bens móveis.

D Segundo o entendimento do STF, lei complementar estadual

pode tratar de normas gerais em matéria tributária, motivo pelo

qual estado-membro pode instituir adicional de imposto de

renda sem que lei complementar nacional discipline a matéria.
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QUESTÃO 83

Assinale a opção correta de acordo com a CF, o CTN e a
jurisprudência dos Tribunais superiores.

A Para a caracterização da capacidade tributária passiva, exige-se
que a pessoa jurídica esteja regularmente constituída.

B São isentos de imposto de renda as indenizações de férias
proporcionais e o respectivo adicional.

C Segundo o STF, a previsão constitucional de adequado
tratamento tributário ao ato cooperativo praticado pelas
sociedades cooperativas equivale a privilégio ou favorecimento
em relação a qualquer tributo.

D Segundo o CTN, interpreta-se literalmente a legislação
tributária que disponha sobre suspensão ou exclusão do crédito
tributário e outorga de isenção, sendo expressamente admitida,
no entanto, a interpretação extensiva para a dispensa do
cumprimento de obrigações tributárias acessórias.

QUESTÃO 84

Considerando aspectos relacionados à incidência de imposto, às
contribuições sociais, ao princípio da igualdade tributária e às
normas gerais do direito tributário, assinale a opção correta.

A Segundo o STF, não haverá ofensa ao princípio da isonomia
tributária se a lei complementar, por motivos extrafiscais,
imprimir tratamento desigual a microempresas e empresas de
pequeno porte de capacidade contributiva distinta, afastando
do regime diferenciado aquelas cujos sócios tenham condição
de disputar o mercado de trabalho sem assistência do Estado.

B A contribuição previdenciária não incide sobre o 13.º salário.

C O CTN admite expressamente a compensação mediante o
aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo
sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva
decisão judicial.

D Não incide ICMS sobre o valor da tarifa de energia elétrica
correspondente à demanda de potência efetivamente utilizada.

QUESTÃO 85

Considerando o princípio da anterioridade e a interpretação das leis
tributárias, e outros aspectos relacionados ao direito tributário,
assinale a opção correta.

A Em regra, o ICMS é considerado um imposto plurifásico, mas
a própria CF prevê hipótese excepcional de incidência
monofásica do ICMS.

B Segundo o STF, o prazo da anterioridade nonagesimal começa
a ser contado a partir da promulgação da lei que resulte da
conversão de medida provisória editada, e não da publicação
da medida provisória que institua ou modifique contribuição.

C Consoante entendimento consolidado no STF, os convênios
celebrados pelo Poder Executivo exigem a ratificação do Poder
Legislativo.

D Na atual legislação tributária, não se admitem interpretações in
dubio contra fiscum e pro lege, sendo atualmente aplicável a
interpretação in dubio pro fisco.

QUESTÃO 86

Autores populares requereram a anulação de licenças
concedidas por ente público estadual para a construção de aterro
sanitário em certa área de proteção ambiental (APA). Alegando
risco de o chorume produzido pelo aterro atingir manancial
subterrâneo, formularam pedido liminar para a suspensão das obras
de engenharia já iniciadas e, como provimento final, a
recomposição da área ao status quo ante.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A O risco ambiental alegado pelos autores relaciona-se
diretamente à licença de operação, ao passo que o pedido de
liminar está relacionado ao objeto da licença de instalação. 

B As firmas de engenharia encarregadas da obra são ilegítimas
para figurar no polo passivo da ação popular, destinada à
anulação de atos administrativos, emanados de entes públicos. 

C Como o licenciamento ambiental está sendo conduzido por
ente público estadual, depreende-se que a APA foi instituída
pelo estado.

D Como as águas subterrâneas são bens da União, é
imprescindível a intimação desta para manifestar eventual
interesse no feito; em caso de resposta positiva, a competência
será da justiça federal. 

QUESTÃO 87

O governo de determinado estado da Federação proibiu
totalmente, por meio de lei, o cultivo, a manipulação e a
industrialização de organismos geneticamente modificados no
âmbito estadual. Na exposição de motivo que justificava a proposta,
mencionou-se o objetivo de se evitarem riscos possíveis ao meio
ambiente, devido à incerteza científica quanto a repercussões
decorrentes da inserção ambiental de tais organismos. Após a
publicação da lei, foi ajuizada, perante o STF, ADI contra a norma,
sob o argumento de que a lei federal que dispõe sobre
biossegurança permite, com ressalvas, atividades com organismos
geneticamente modificados.

A respeito dessa situação hipotética, assinale a opção correta. 

A O STF deve julgar procedente a ADI porque a lei estadual
contraria o que dispõe a lei federal sobre biossegurança. 

B Ainda que a União permita a utilização de organismos
geneticamente modificados, pode o estado-membro proibi-los,
visto que, em direito ambiental, cabe à União fixar pisos
mínimos de proteção, e aos estados e municípios, para o
atendimento de seus interesses regionais e locais, cabe fixar
teto de proteção.

C O princípio ambiental que embasa especificamente a referida
lei é o da prevenção, dada a decisão de se postergar a adoção
de organismos geneticamente modificados em face da incerteza
quanto aos riscos ambientais dela decorrentes. 

D Ao editar a nova lei, o estado exerceu sua competência comum
com a União e demais entes federados para a proteção do meio
ambiente. 
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QUESTÃO 88

No que concerne aos instrumentos da Política Nacional do Meio
Ambiente (PNMA), assinale a opção correta. 

A O licenciamento ambiental é exigido tanto para atividades
efetivamente poluidoras como para aquelas que apenas
potencialmente o são, sendo a realização de estado de impacto
ambiental (EIA/RIMA) uma de suas etapas obrigatórias. 

B Os espaços territoriais especialmente protegidos, totalmente
disciplinados na lei que regulamenta o SNUC, não integram o
rol de instrumentos da PNMA. 

C O tombamento, instrumento da PNMA, destina-se
especificamente à proteção do meio ambiente cultural.

D O zoneamento ambiental, que consiste em limitação do uso do
solo, atende ao princípio segundo o qual a propriedade deve
cumprir sua função social e configura aspecto do exercício do
poder de polícia.

QUESTÃO 89

Considerando os princípios fundamentais que regem o direito
ambiental, assinale a opção correta.

A O princípio do poluidor-pagador determina a incidência do
regime jurídico da responsabilidade civil objetiva por danos
ambientais.

B Uma aplicação estrita do princípio da prevenção inverte o ônus
da prova e impõe ao poluidor provar, com anterioridade, que
sua ação não causará degradação ambiental.

C Segundo o princípio do desenvolvimento sustentável, é
proibida a instalação de indústria que, conforme o EIA/RIMA,
cause poluição. 

D A ação popular, ao contrário da ação civil pública, é
instrumento de efetivação do princípio da participação
democrática no direito ambiental. 

QUESTÃO 90

No que se refere à responsabilização por danos ambientais, assinale
a opção correta.

A A responsabilidade civil objetiva por danos ambientais está
consagrada genericamente na legislação ambiental esparsa e,
em relação aos danos nucleares, é objeto de expressa
disposição constitucional.

B Não há intercomunicação entre as esferas criminal,
administrativa e cível para fins de responsabilização por danos
ambientais. 

C A força maior e o caso fortuito, excludentes de
responsabilidade ligadas, respectivamente, à força da natureza
e obra do acaso, afastam a obrigação de reparar os danos
ambientais.

D O auto de infração ambiental não é dotado de presunção de
veracidade, dada a aplicação dos princípios constitucionais da
presunção de inocência e da ampla defesa ao processo
administrativo.

QUESTÃO 91

Em relação ao SNUC, assinale a opção correta. 

A As unidades de conservação integral são fundamentadas no

ideário socioambientalista, ao passo que as unidades de uso

sustentável se fundamentam no pensamento conservacionista. 

B A lei que regula o SNUC regulamenta o dever do poder

público de preservar os processos ecológicos essenciais e

prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas, ao

passo que a Lei de Biossegurança dispõe sobre a preservação

da diversidade e da integralidade do patrimônio genético do

país. 

C As unidades de conservação são espécies do gênero definido

como espaço territorial especialmente protegido, que

comporta, entre outros espaços protegidos, os territórios

indígenas.

D Constitui diretriz do SNUC a busca do apoio de organizações

não governamentais e de organizações privadas para a

realização de pesquisas, sendo vedada a colaboração de

pessoas físicas sem vínculo organizacional. 

QUESTÃO 92

Consoante aos princípios da administração pública, assinale a opção

correta. 

A De acordo com o princípio da publicidade, toda e qualquer

atividade administrativa deve ser autorizada por lei.

B Dado o princípio da legalidade, deve o administrador público

pautar sua conduta por preceitos éticos.

C A obrigação de a administração pública ser impessoal decorre

do princípio da moralidade. 

D A eficiência constitui princípio administrativo previsto na CF.

QUESTÃO 93

Acerca dos atos administrativos, assinale a opção correta.

A A administração pública pode revogar os atos por ela

praticados por motivo de conveniência e oportunidade. 

B Os atos praticados por concessionários de serviço público, no

exercício da concessão, não podem ser considerados atos

administrativos, dado que foram produzidos por entes que não

integram a estrutura da administração pública.

C O silêncio da administração pública importa consentimento

tácito.

D É vedado o controle da legalidade dos atos administrativos

pelo Poder Judiciário.
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QUESTÃO 94

Ainda acerca dos atos administrativos, assinale a opção correta.

A A imperatividade implica na presunção que os atos
administrativos são verdadeiros e estão conformes ao direito,
até que se prove o contrário.

B Ocorre desvio de poder, e, portanto, invalidade do ato
administrativo, quando o agente público se vale de um ato para
satisfazer finalidade alheia à natureza desse ato.

C Presunção de legitimidade, imperatividade, exigibilidade e
autoexecutoriedade são pressupostos dos atos administrativos.

D A exigibilidade, qualidade do ato administrativo, autoriza a
administração pública a compelir materialmente o
administrado, sem necessidade de intervenção do Poder
Judiciário, ao cumprimento da obrigação a ele imposta. 

QUESTÃO 95

Com base na interpretação judicial do direito administrativo,
assinale a opção correta.

A Não viola o princípio da igualdade a não realização por órgãos
e entidades da administração pública de processo seletivo para
contratação de estagiário, por não constituir tal recrutamento
uma forma de provimento de cargo público.

B A circunstância de inexistir previsão específica para a
interposição de recurso hierárquico em favor do sujeito passivo
afasta o poder-dever da administração de examinar a validade
do ato administrativo.

C Conforme entendimento do STF, há risco de grave lesão à
ordem pública, bem como de efeito multiplicador, na decisão
judicial que determina remoção de servidor para acompanhar
cônjuge transferido a pedido, quando não há interesse público
em removê-lo.

D Cabe recurso extraordinário por contrariedade ao princípio
constitucional da legalidade, quando a sua verificação
pressuponha rever a interpretação dada a normas
infraconstitucionais pela decisão recorrida.

QUESTÃO 96

Em relação ao regime jurídico dos servidores públicos, assinale a
opção correta.

A É taxativo o rol de doenças graves, contagiosas ou incuráveis
descrito do art. 186, § 1.º, da Lei n.º 8.112/1990 para fins de
concessão de aposentadoria no serviço público.

B A remoção de ofício de servidor para acompanhar cônjuge
também servidor público, independentemente da existência de
vagas na nova localidade, restringe-se aos casos em que o
regime de trabalho do cônjuge também seja regido pela
Lei n.º 8.112/1990.

C Define-se função pública como o lugar ocupado por servidor
público dentro da organização funcional da administração
pública, ao qual se associam funções específicas e
remuneração fixadas em lei.

D Embora exista o entendimento no sentido de ser obrigatória a
presença de advogado em todas as fases do processo
administrativo disciplinar, a falta de defesa técnica, por
advogado, não ofende a CF.

QUESTÃO 97

Com relação aos servidores públicos, assinale a opção correta.

A O servidor que desempenha função diversa da inerente ao
cargo em que foi investido faz jus a reenquadramento de
função.

B O termo inicial do prazo prescricional para
que servidor público exija direito, reconhecido
administrativamente, relativo ao pagamento de valores
devidos a ele pela administração pública é de três anos, nos
termos do Código Civil.

C O salário mínimo não pode ser utilizado como indexador de
base de cálculo de adicional de insalubridade devido a servidor
público.

D A nomeação de irmão de governador de estado para o cargo de
secretário de estado pode ser considerada nepotismo.

QUESTÃO 98

Acerca da intervenção do Estado na propriedade, assinale a opção
correta.

A A caducidade da declaração de utilidade pública refere-se à
perda da validade dessa declaração pelo decurso de tempo sem
que o poder público promova atos concretos destinados a
efetivá-la.

B Desapropriação é o direito que a administração tem de utilizar
propriedade imóvel alheia para possibilitar a execução de obra
ou serviço de interesse coletivo.

C Os municípios são competentes para legislar sobre
desapropriação. 

D Pode-se desapropriar dinheiro (moeda corrente do país).

QUESTÃO 99

Ainda acerca da intervenção do Estado na propriedade, assinale a
opção correta.

A Mediante requisição, pode o Estado obrigar o particular a
prestar-lhe um serviço.

B A requisição, por constituir procedimento adotado em situação
de perigo público iminente, não é indenizável.

C A servidão administrativa enseja a perda da propriedade do
bem imóvel pelo particular.

D Tratando-se de servidão administrativa, a indenização paga ao
proprietário deve corresponder ao valor total do bem.

QUESTÃO 100

A respeito de licitação, assinale a opção correta.

A As entidades da administração pública indireta não estão
obrigadas realizar licitação pública para contratação de obras,
serviços e compras.

B A participação na modalidade de licitação concorrência
restringe-se às pessoas previamente inscritas em cadastro
administrativo.

C A administração pode condicionar a habilitação dos licitantes
ao depósito de valores ou ao caucionamento de bens em valor
superior a 1% do valor da contratação, conforme o previsto no
artigo 31 da Lei n.º 8.666/1993.

D A responsabilidade solidária dos integrantes de comissão de
licitação depende de culpa.
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